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Belo Horizonte, 07 de maio de 2005.

À GERED-B

At. Gerentes:

de 1º Nível Maristela Bruno da Costa – Gerente Regional de Educação do Barreiro;

de 2º Nível Clélia Márcia Costa de Andrade – Gerente Regional Pedagógica

Senhoras Gerentes:

A Direção desta Escola nos apresentou comunicado da Gerência Regional Pedagógica desta Gerência Regional de Educação, datado de 04/05/2005, que versa sobre “substituição de professor (legislação)”.

O expediente não responde, e muito menos argumenta com alguma propriedade, os nossos reiterados entendimentos em diversos documentos encaminhados à Administração Municipal por este conjunto profissional durante os últimos nove meses.

Não solicitamos, e cremos que a Direção não nos representou em um tal entendimento, informações sobre legislação referente às substituições de docentes. Conforme nos esclareceu a Coordenação presente nas visitas desta Gerência Pedagógica, realizadas há alguns dias a esta unidade, o que a Escola solicitou foi que estas Gerências buscassem, junto aos organismos de Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, legislação que se antepusesse às apresentadas pelos documentos encaminhados por este Corpo Docente, e que nos obrigasse às substituições em detrimento dos horários de estudo, avaliação e planejamento.

Obvia e certamente a Sra. Gerente Regional Pedagógica, não obstante seu louvável e necessário interesse em contribuir para a solução dos problemas apresentados, não logrou nenhuma sorte, por não ser versada em hermenêutica talvez, o que nos é dado deduzir de seus entendimentos externados naquela correspondência.

A legislação Estadual que apresentamos a escudar nossas ponderações sobre as obrigações e necessidades de profissionais em número suficiente às substituições, se refere sim ao servidor docente municipal de Belo Horizonte, explícita e diretamente, mesmo à leitura de um leigo (sem nos esquecermos que a todos é obrigatório o conhecimento da legislação). Ou não seríamos nós “FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS CIVÍS” de Município do Estado de Minas Gerais? É só consultar o sítio da PBH na internet 
 (ou diretamente abrir); PBH que ali a mantém, a citada lei, exatamente por ainda viger sobre o funcionalismo municipal. E, ainda que assim não fosse, à mingua de legislação específica municipal, regente o princípio jurídico da analogia, cabendo-lhe preferencialmente a hierarquia posta, a Estadual. Mas esta acode à obrigação do estado (entes federativos), então representado pelo Município, que é a de suprir as necessidades funcionais numéricas mínimas, necessárias ao desenvolvimento escolar com qualidade. Tudo conforme extensamente explanado em nossos encaminhamentos, que não haviam sido oficialmente respondidos, até então. Não nos referimos às nossas obrigações/direitos ou necessidades, mas, muito em contrário, às da Administração Municipal.
Causa-nos particular espécie o terceiro parágrafo da missiva discutida: – não há o que ser “refletido e discutido pelo coletivo” da escola, quando perante direito Constitucional dos servidores (de resto de todas as cidadanias), qual seja, na espécie, o direito à atenção à saúde. Depauperada, diga-se de passagem, exata e principalmente em decorrência das patologias funcionais docentes, decorrentes, de vulgar conhecimento, das sobrecargas a que nos submetem as condições de servidores públicos escolares.

Em seqüência, e aqui resvalou a Colega na função gerencial por descaminhos éticos, ao buscar nos melindrar referenciando (erroneamente) a legislação regente. Certamente desejou lembrar o art. 184 do Estatuto funcional munícipe, Lei 7169/96 
, e não a Lei Orgânica, como ali citada.
Senhoras Gerentes: é justamente no cumprimento dos ordenamentos daquele diploma, mas do art. anterior, de nº 183, que estamos a nos basear, ademais ecoando todas as legislações superiores, quando determinam principalmente o que estampam os incisos I, IV e suas alíneas, e V, textualmente:

Art. 183 - São deveres do servidor:

I - observar as leis e os regulamentos;

...
IV - desempenhar com zelo e presteza as atribuições do cargo ou função, bem como:

a) participar de atividades de aperfeiçoamento ou especialização;

b) discutir questões relacionadas às condições de trabalho e às finalidades da administração pública;

c) sugerir providências tendentes à melhoria do serviço;

V - cumprir fielmente as ordens superiores, salvo se manifestamente ilegais;
No presente caso, mais não buscamos, que o plenamente atender às funções docentes, exatamente “observando as leis e os regulamentos”, exatamente cumprindo o que determina a LDB, Lei Federal 9394/96, exatamente nos artigos citados, 12 e 13, em especial quanto a:

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.
Como possível “participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional, se ilegalmente a atender outras tarefas???

Pelo todo exposto, reafirmamos integralmente nossas posições quanto à não obrigação legal (e mesmo proibição) de substituições de professores ausentes, senão àquelas possibilitadas aos que não estejam com a carga de regência (16 horas semanais) integralmente aplicadas nesta atribuição.

Ademais, como sempre reafirmado por este “coletivo” docente, é exatamente a busca de um mínimo de qualidade, também ordenada pela Carta Política Brasileira, obrigação de toda a sociedade, que estamos a requerer, em nome da Comunidade a que servimos.

No entanto, devemos ressalvar a atenção, e mesmo a coragem desta Gerência Regional Pedagógica, a qual, diferentemente de todo o resto Administrativo Municipal até a presente data, se dignou a nos encaminhar uma resposta formal, ainda que no nosso entendimento totalmente errônea e imprópria, por não atender às necessidades da Escola.

Agradecemos-lhe a atenção.

Professores do CIAC:

	Docentes 1º Turno
	BM
	Docentes 2º Turno
	BM

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


C/c Direção Escolar; Conselho Municipal de Educação; Conselho Tutelar; Promotoria CAO Infância e Juventude/BH.













� � HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/lDecreto Lei 0864 MG" ��� HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/legislacao.nsf/42d34f6e3014477e0325679f0041f8fa/bc373cb814e09d9303256a070058c33d?OpenDocument" ��Decreto-Lei 0864/42 MG��


� � HYPERLINK "http://bhz5.pbh.gov.br/legislacao.nsf/42d34f6e3014477e0325679f0041f8fa/b345098af7bb59db0325679a00576723?OpenDocument" ��Lei Municipal BH  7169/96�
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